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RESUMO
O presente trabalho tem como objeto de estudo a criminalização do negro, evidencian-
do a presença dessa expressão da “questão social” na sociedade brasileira. Por meio dos 
estudos realizados, constatou-se que no modo de produção capitalista os seres huma-
nos além de serem divididos em classes sociais diferentes, são também segregados a 
partir da sua cor de pele, ou de “raças”, como denominam alguns autores. Evidenciamos 
aqui, por meio de dados empíricos, que a inserção do negro no mercado de trabalho 
no Brasil traz para a burguesia determinados benefícios, e que com a crise estrutural do 
capital há um agravamento das expressões da “questão social”, principalmente no que se 
refere a criminalização do trabalhador negro. 
PALAVRAS-CHAVE
Criminalização. Questão Racial. “Questão Social”. Trabalhador Negro.
ciências humanas e sociais
Ciências humanas e sociais | Maceió | v. 3 | n.1 | p. 29-46 | Novembro 2015 | periodicos.set.edu.br
30 | Cadernos de Graduação
ABSTRACT
The present work has as study object the criminalization of black, indicating the pres-
ence of this expression of “social issue” in Brazilian society. Through the studies, it was 
found that in the capitalist mode of production humans and are divided into different 
social classes are also segregated from their skin color, or “races” as some authors call. 
We show here, through empirical data, that the insertion of the black labor market in 
Brazil brings to the bourgeoisie certain benefits, and that the structural crisis of capital 
there is a worsening of the terms of the “social issue”, especially as regards the crimi-
nalization of black workers.
KEYWORDS
Criminalization. Racial Issue. Social Issue. Black Worker.
1 INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é discutir a relação existente entre “questão social” e 
questão racial, que tem como resultante a criminalização do trabalhador negro. Nos-
so intuito, portanto, é compreender que apesar da questão racial ser fundamental 
para a apreensão da criminalização que recai sobre a parcela dos negros da classe 
trabalhadora, ainda assim, ela não se sobrepõe à contradição de classes.
Inicialmente, analisaremos como se deu a expansão do capitalismo mercan-
tilista europeu para o Brasil durante o período da colonização, evidenciando como 
a lógica capitalista nesse período sócio-histórico transformou não somente as ma-
térias-primas existentes no país em mercadorias, mas também os próprios homens 
em mercadorias. Sistematizaremos também sobre a origem do racismo oriundo da 
escravidão, a passagem do regime escravocrata para a generalização do trabalho 
livre, e algumas funções que a inserção do negro no mercado de trabalho cumpre 
para o capitalismo. 
Evidenciaremos a realidade brasileira por meio de dados empíricos oriundos 
de pesquisa documental3, em que identificamos algumas consequências da crise 
estrutural do capital para os negros. Incluímos esses dados, no sentido de, demons-
trar que apesar deles não equivalerem à totalidade da realidade, ainda assim, são 
importantes para demonstrar as consequências da criminalização do trabalhador 
negro na contemporaneidade. 
3  Utilizamos dados do “Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência e Desigualdade Racial” (2015), 
Justiça Global (2009), IPEA (2013), Mapa da Violência (2015) e outros.
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2 “QUESTÃO SOCIAL” E QUESTÃO RACIAL: A OPRESSÃO CONTRA OS NE-
GROS EM UMA SOCIEDADE DE CLASSES
A “questão social” é expressão da contradição fundamental do capitalismo, em 
que este se baseia numa crescente socialização da produção associada à apropriação 
privada do produto social. O que implica na concentração da riqueza pela burguesia, 
e na concentração da pobreza pelos trabalhadores (NETTO, 2011). A “questão social” 
expressa, também, o antagonismo entre capital/trabalho, tendo em vista os conflitos, 
tensões e lutas sociais que consubstanciam a oposição de interesses entre as classes 
sociais fundamentais. 
Portanto, a “questão social” não é algo natural ou individual, mas um produ-
to sócio-histórico vivenciado pelos homens. Logo, por ser social, e não natural, ela 
pode ser suprimida. Todavia, esta supressão só é possível em uma sociabilidade ra-
dicalmente diferente da atual, nos marcos em que sejam construídas outras relações 
sociais de produção que assegurem a socialização da produção e a apropriação tam-
bém social da riqueza produzida.
Então, para compreendermos como a criminalização do trabalhador negro se 
constitui uma das diversas formas pelas quais a “questão social” se expressa, é fun-
damental entendermos um conceito que incide sobre essa criminalização, o qual é 
denominado de questão racial. Haja vista, como explica Ianni (2005, p. 9):
No curso da história da sociedade brasileira, compreendendo 
os períodos colonial, monárquico e republicano, está sempre 
presente e decisiva a questão racial. Aí estão o indígena e o 
africano, o português e o espanhol, o imigrante europeu de 
diferentes nacionalidades e o imigrante asiático também de 
diferentes nacionalidades. Dentre todos, no entanto, cabe 
destacar o negro, descendente do africano escravizado, 
marcado pela diáspora e pelo holocausto, compondo a mais 
numerosa coletividade dentre as várias etnias [...] Sim, grande 
parte da questão racial no Brasil diz respeito ao negro, como 
etnia e categoria social, como a mais numerosa “raça”, no sentido 
de categoria criada socialmente, na trama das relações sociais 
desiguais, no jogo das forças sociais, com as quais se reiteram e 
desenvolvem hierarquias, desigualdades e alienações. 
Sendo assim, na formação da sociedade brasileira os negros cumprem um papel 
fundamental no que concerne ao desenvolvimento do país, principalmente, devido 
ao processo de escravidão a que foram submetidos por meio da sua vinda forçada 
da África para o Brasil, para serem utilizados como força de trabalho barata e escrava. 
E que os negros trazidos ao território brasileiro por serem considerados uma “raça 
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inferior”, ocuparam e ainda ocupam na contemporaneidade “lugares vulneráveis e 
‘invisíveis’ no âmbito social, político, econômico e cultural” (SILVA, 2009, p. 195). 
Portanto, a questão racial é utilizada – junto a outros determinantes – para 
manter a ordem social em vigência. Um exemplo disto é a disseminação acerca 
da ideia de que todos os que são pobres e negros já nascem com a característica 
de criminosos, como se fossem em determinada fase da sua vida se envolver com 
o crime. Provocando, assim, a naturalização da criminalização e o ocultamento 
da sua verdadeira origem, que não parte do próprio indivíduo, mas das bases da 
sociedade capitalista. 
Desse modo, a ideologia burguesa serve para atender aos interesses da classe 
dominante. Influenciando os homens a pensarem sobre a sociedade e tudo aquilo 
que nela ocorre a partir de um ponto de vista conservador, a-crítico e a-histórico. 
Levando-os a compreender apenas a aparência dos fenômenos vivenciados social-
mente, em detrimento da sua apreensão no nível da essência, dos fundamentos que 
provocam tais situações.
De acordo com Ianni (2005, p. 11), no capitalismo, a ideologia dominante pres-
supõe também uma cultura política essencialmente autocrática, em que a divisão 
entre classes é “acentuada, preservada e aperfeiçoada, tanto pelos ordenamentos 
jurídico-políticos como pelas ‘teorias científicas’, codificadas em termos de ‘evolu-
cionismo’, ‘darwinismo social’, ‘arianismo’ e outras ‘denominações’”. Na sociabilidade 
brasileira, esse autor identifica em seus estudos, a existência de uma ideologia racial 
dos brancos e uma dos negros, que separa os homens não apenas pela classe social 
a que pertencem, mas também em relação à sua cor, religião, nacionalidade, cultura 
etc. (IANNI, 2004). No que se refere à divisão entre brancos e negros, existem dois 
tipos de ideologia racial que irá identificá-los de maneira diferente.
A ideologia racial dos brancos retrata a imagem destes indivíduos como a da-
queles que ocupam uma posição de domínio na sociedade, um lugar de destaque, 
poder e predomínio sobre os negros. Enquanto a ideologia racial construída para os 
negros, considera-os como indivíduos que para se integrarem à sociedade e alcan-
çarem posições importantes têm que se adaptar ao que a sociabilidade impõe e se 
ajustarem ao que ela exigir deles (IANNI, 2004). Cabe salientar que essas ideologias 
reproduzem um elemento fundamental para o capitalismo, a alienação. 
[...] o negro se defronta com uma história difícil, uma longa 
história de alienação; e, simultaneamente, uma ideologia 
racial evasiva, enganosa, pervasiva, cruel, com a qual os 
donos do poder, as “elites”, compreendendo inclusive 
intelectuais, recobrem, elidem ou simplesmente apagam 
a realidade social, as condições excepcionalmente difíceis 
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em que são colocados pela intolerância racial camuflada, 
ambígua, enganosa, subreptícia. (IANNI, 2005, p. 12).
Assim, na ideologia racial do branco e na ideologia racial do negro, há uma va-
lorização do eurocentrismo ou cultura eurocêntrica4. Isto é, dissemina-se a ideia de 
que todos devem basear-se nos padrões de vida europeus (modo de se vestir, cultura, 
religião, estética, entre outros), desvalorizando e desconsiderando qualquer “raça”5, 
cultura ou característica que não seja a europeia. Trata-se de “marcar, distinguir e 
afastar grupos étnicos racializados da comunidade humana, na base da sua cor de 
pele e/ou cultura” (MAMADOU BA, 2015, [s.p.]). É no âmbito dessa ideologia racial do 
branco, do negro e da eurocêntrica que surge o preconceito ou racismo.
É importante salientar que, na particularidade da realidade brasileira, a emergência 
do racismo se deu quando os portugueses foram se instalando no Brasil durante o 
período de expansão do capitalismo mercantil europeu, por meio da colonização e do 
regime escravocrata introduzidos no país, os quais submeteram as populações indíge-
nas e negras à realização do trabalho escravo. Portanto, “as formações sociais escravis-
tas [...], foram verdadeiras ‘alavancas’ para a ‘concentração de capital’” (SILVA, 2012, p. 
24). Colocando os índios e os negros em uma posição inferior e de submissão em rela-
ção aos brancos. Todavia, o preconceito racial (IANNI, 2004), apesar de ser comumente 
conhecido a partir do momento em que os negros começam a ser discriminados, pri-
meiramente ocorreu em relação aos indígenas em nosso país6. Logo,
[...] não importava [...] a forma que a produção assumira no novo 
mundo. Importava sim que ela fosse radicalmente incorporada 
ao processo de acumulação inicial e que possibilitasse ao 
capitalista comercial comprar produtos baratos para vendê-los 
caro. (SILVA, 2012, p. 25).
4  De acordo com Rocha (2006), o ideário que considera determinados indivíduos, sua cor, cultura, 
religião, modo de se comportar, pensar, entre outras características, julgando-as como algo negativo, 
ruim, estranho, errado, ou seja, desvalorizá-las por não concordar com elas ou fazê-lo através de 
um julgamento de valor baseado no que a sociedade coloca como padrão que deve ser seguido por 
todos, é denominado de etnocentrismo.
5  Conforme Silva (2012), não há um único conceito racial, pois existem autores que defendem a 
existência de diferentes “raças”, e outros compreendem que elas não existem. A partir da apreensão 
de Ianni (2004), entendemos que, não há diferentes “raças” na sociedade, o que existem são diferentes 
fenótipos que distinguem os homens através das suas características físicas, como a cor da pele, o 
tipo de cabelo, o formato do rosto etc.
6  A compreensão acerca do surgimento do racismo no Brasil é fundamental. Contudo, não iremos 
discutir a sua historicidade, mas sim o modo como ele recai sobre o trabalhador negro. Para saber 
mais como se deu a gênese do preconceito racial no Brasil (FAUSTO, 2006; IANNI, 2004; SILVA, 2012). 
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O trabalho escravo7, então, foi utilizado inicialmente no Brasil ao invés do traba-
lho assalariado, pois este último ainda não poderia começar a ser implementado no 
país por alguns motivos, os quais o historiador Boris Fausto (2006) analisa. Primeiro 
ainda não havia no país um grande desenvolvimento econômico e social, visto que a 
relação existente no Brasil ainda era muito vinculada a terra, a agricultura. Segundo, 
não se tinha um número alto de trabalhadores disponíveis na Europa para emigrarem 
ao Brasil, já que os índios não tinham habilidade para manusear tais maquinários. Ter-
ceiro, o pagamento do salário seria um gasto maior para a Coroa Portuguesa, e me-
nos lucrativo para ela, pois a finalidade de Portugal naquele momento foi a de ampliar 
o comércio europeu e a exportação para este continente (ROCHA, 2006).
Apesar dos índios terem sido a primeira força de trabalho escrava no Brasil, hou-
ve por Portugal uma preferência maior em utilizar os negros africanos como escravos 
em virtude das habilidades que estes possuíam, especialmente, no que se refere ao 
uso dos instrumentos empregados nas plantações de cana-de-açúcar, onde esses 
negros já trabalhavam na África. Desta forma, “sua capacidade produtiva era assim 
bem superior à do indígena” (FAUSTO, 2006, p. 51). 
No entanto, isto não significa que os negros aceitaram passivamente a escravi-
dão, pois assim como os indígenas (FAUSTO, 2006), eles também organizaram formas 
de resistência ao trabalho escravo. Essa organização realizada pelos negros se deu por 
meio da construção de diferentes grupos, dentre eles, os “representados por quilom-
bos, clubes conspirativos, candomblés, batuques, irmandades religiosas [...], grupos 
de capoeira” (MOURA, 1988, p. 113). O objetivo deles era de serem organizadas ativi-
dades voltadas para a valorização da cultura negra africana e sua organização política 
contra a escravidão (MOURA, 1988).
Mesmo havendo uma resistência do negro em face da escravidão, os por-
tugueses continuavam a explorá-los. Defendendo, inclusive, algumas justificativas 
que consideravam válidas para utilizar os negros no trabalho escravo. Vale a pena 
salientar algumas delas. 
Portugal justificava a escravidão do negro como correta, pois na África ele já era 
escravizado e poderia ser levado, também, para outros lugares do mundo para servir 
como força de trabalho escrava (FAUSTO, 2006). Essa ida para continentes e países 
diferentes iria possibilitar aos negros a oportunidade deles serem civilizados e conhe-
cerem a “verdadeira religião” que iria salvá-los, o cristianismo (FAUSTO, 2006). 
7  É válido salientar que, durante a escravidão no Brasil também existiu trabalho livre. Portanto, não eram 
somente os escravos que realizavam o trabalho no país, ele era feito também por alguns trabalhadores 
livres como “roceiros, pequenos lavradores [...], vendedores de rua, pequenos comerciantes, artesãos” 
(FAUSTO, 2006, p. 70). Desse modo, os negros não eram utilizados apenas como força de trabalho 
escrava, pois existia uma parcela deles que era “livre” (FAUSTO, 2006).
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Além disso, de acordo com Fausto (2006, p. 52), os portugueses viam os negros 
como pertencentes a uma raça inferior, a qual tinha “uma baixa inteligência [...], emo-
cionalmente instável, destinada biologicamente a sujeição”. Apesar de considerá-los 
racialmente inferiores, os portugueses, também, optaram pela escravidão do negro 
em razão deste ser mais resistente às doenças (FAUSTO, 2006). Porém, isto não sig-
nifica que um número considerável de negros não tenha também morrido, mesmo 
assim, quando essas mortes aconteciam “os senhores tiveram sempre a possibilidade 
de renovar o suprimento pela importação” (FAUSTO, 2006, p. 54).
Desse modo, o aumento da vinda dos escravos da África para o Brasil por meio 
do tráfico ocorreu, sobretudo, devido ao cultivo da cana-de-açúcar. Este setor da 
economia que começou a ser introduzido no país agravou ainda mais a concepção 
de que os negros eram apenas uma “coisa”, e não seres humanos. Principalmente 
quando eles eram considerados como mais um dos instrumentos que iria compor 
o engenho, assim como o gado, os moinhos, os meios de transporte da cana etc. 
(FAUSTO, 2006). Consequentemente, tanto a força de trabalho do negro, quanto o 
próprio negro foram convertidos em mercadoria.
A escravidão era um processo de exploração e dominação tão perverso, que 
conseguia realizar segregação entre os próprios negros. No trabalho desempenhado 
pelos escravos inseridos no processo produtivo canavieiro, por exemplo, existiam dis-
tinções entre aqueles que tinham a “tonalidade da pele mais escura e os de pele mais 
clara”8. Os primeiros, geralmente, trabalhavam nas atividades braçais e mais pesa-
das; e os segundos, desempenhavam funções no âmbito doméstico, na casa-grande 
(FAUSTO, 2006). Além de ser um trabalho extremamente precário e degradante, ele 
era realizado desta maneira como forma dos escravos que eram mais rebeldes e não 
aceitavam, passivamente, a escravidão serem castigados (FAUSTO, 2006). Servindo 
como exemplo aos demais que tentassem se rebelar contra a submissão que viven-
ciavam cotidianamente (FAUSTO, 2006).
Com o desenvolvimento da exportação açucareira, ao fim de certo tempo, os 
senhores de escravos passaram a enfrentar algumas dificuldades. Segundo Fausto 
(2006), foi no momento em que o preço da cana-de-açúcar cresceu e a exportação 
da mesma diminuiu que os senhores começaram a recorrer à comercialização de 
outros produtos, dentre eles, o café. A cultura cafeeira, assim como a da cana-de- 
açúcar, também utilizava força de trabalho escrava, principalmente a do negro. Mas, 
na metade do século XIX, essa força de trabalho vai diminuindo e a mortalidade dos 
escravos começa a crescer, dentre outros fatores, cabe destacar a
8  Ao falarmos sobre a diferença existente entre os escravos com “tonalidade da pele mais escura 
e os de pele mais clara” que realizavam trabalhos distintos, não queremos cair na concepção do 
colorismo, ou seja, a ideia que defende a existência de uma separação entre os negros de acordo 
com a tonalidade da pele. Considera, de um lado, os que têm a tonalidade da pele mais escura como 
negros, e os que têm uma tonalidade de pele mais clara como pardos ou brancos (CARVALHO, 2015). 
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[...] redução do abastecimento de africanos e a elevação do 
preço destes que [...] provoca uma intensificação na utilização 
da mão-de-obra e, portanto um desgaste ainda maior da 
população escrava. Eliminada a única fonte importante de 
imigração, que era a africana, a questão da mão-de-obra se 
agrava e passa a exigir urgente solução. (FURTADO, 2007, p. 121).
Nesse momento, “os cafeicultores e os poderes públicos [...] passaram a incentivar a 
imigração europeia” (IANNI, 2004, p. 34). E foi também nesse período que começaram a 
serem elaboradas as leis abolicionistas9. Esse incentivo para que a escravidão fosse extinta 
se deu com o objetivo de consolidar o capitalismo concorrencial no Brasil por meio da 
generalização do trabalho livre10. Principalmente, devido a Revolução Industrial realizada 
na Europa entre o final do século XVIII e início do XIX, ter iniciado a introdução das máqui-
nas no âmbito produtivo, as quais foram sendo aderidas pelos demais países do mundo. 
E apesar dessas leis terem sido um avanço ao decorrer do desenvolvimento da aboli-
ção da escravatura, por outro lado, a sua efetivação, além de não ter sido imediata, também 
teve um caráter punitivo sobre o negro. Pois, ao mesmo tempo em que este começou a 
alcançar sua “liberdade”, o modo pelo qual a conseguiu era voltado, contraditoriamente, 
para a continuidade, até certo tempo, da exploração compulsória do seu trabalho.
Desse modo, a inserção dos negros no mercado de trabalho se deu de modo 
desigual e trouxe benefícios para que o capitalismo industrial pudesse se consolidar 
no Brasil. Segundo Fernandes (2008), por exemplo, os negros idosos continuavam 
em sua maioria trabalhando na agricultura, inclusive nos próprios locais onde foram 
escravos; pagavam-se baixos salários aos ex-escravos, e, portanto, a sua força de tra-
balho era explorada intensamente; as mulheres, assim como no período escravocrata, 
continuaram a ser inseridas no trabalho doméstico; entre outros. Mas, por outro lado, 
com a generalização do trabalho livre, alguns negros conseguiram ter uma melhoria, 
ainda que relativa, nas suas condições de vida e de trabalho. Alcançando sua alfabeti-
zação, ocupando postos de trabalho melhores, como em escritórios etc. 
Contudo, apesar de ter ocorrido para os negros essa melhoria pontual, é impor-
tante salientar que, “em todas as sociedades em que houve o fim do trabalho escravo 
(como, por exemplo, o Brasil) [...] a integração do negro [...] se deu da mesma forma: 
em uma situação subalterna e de marginalização social” (PEREIRA; VIANA, 2007, p. 27). 
9  Dentre essas leis, as mais conhecidas foram a Euzébio de Queirós (1850), Lei do Ventre Livre ou Lei do Rio 
Branco (1871), Lei dos Sexagenários (1885) e a Lei Áurea (1888). Para saber mais sobre elas (ABREU, 2011). 
10  O termo “trabalho livre” diz respeito ao trabalho assalariado, ou seja, com o fim da escravidão não há 
uma liberdade plena dos indivíduos, mas apenas a liberdade deles venderem a sua força de trabalho. 
Portanto, trata-se da substituição do trabalho escravo pela generalização do trabalho livre. O motivo 
pelo qual utilizamos o termo “trabalho livre” é devido às referências pesquisadas explicarem dessa 
forma (IANNI, 2004; FERNANDES, 2008).
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Então, no próximo item evidenciaremos a presença da criminalização e marginalização 
do negro na sociedade capitalista. Expressando-as por meio dos dados da violência e 
da violação de direitos sofridas pela população negra, os quais evidenciam a desigual-
dade na formação social brasileira, desde o período colonial até os dias atuais.
3 A CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E A CRIMINALIZAÇÃO DA POPULA-
ÇÃO NEGRA BRASILEIRA 
O advento da crise estrutural do capital11 que se alastra até os anos atuais, pro-
voca um acirramento na contradição existente entre as classes sociais fundamentais, 
como é o caso da questão racial. O que significa afirmar que, as consequências da 
crise estrutural e das respostas criadas pelo capital como tentativa de sair desse perío-
do crítico, recaem sobre o conjunto da classe trabalhadora. De acordo com Mészáros 
(2011), existem quatro características que definem a crise estrutural do capital, e que a 
diferencia daquelas crises de caráter cíclico, são as seguintes: 1) a crise cíclica atinge 
apenas algumas esferas da sociedade, como por exemplo, o comércio e as institui-
ções bancárias, enquanto que a crise estrutural atinge toda a sociedade. 
Logo, nenhuma esfera fica de fora da crise, todas acabam passando por ela; 
2) na crise cíclica apenas alguns países a vivenciam, já na crise estrutural todos os 
países do mundo são afetados por ela. Variando somente o seu grau de intensidade, 
podendo a crise estar mais grave em algumas regiões, e menos intensa em outras, 
porém existindo em todas elas; 3) o tempo de duração da crise cíclica era mais curto, 
limitado, onde havia períodos de crescimento e de retração econômica. Já a crise es-
trutural é permanente, sem haver momentos com alto crescimento da economia; 4) 
e por fim, a crise cíclica se desenvolvia de forma mais lenta e era passível de solução, 
enquanto a crise estrutural, nas palavras de Mészáros (2011, p. 796), tem um “modo de 
se desdobrar que poderia ser chamado de rastejante”, com a tendência de se aprofun-
dar cada vez mais, sem a possibilidade de ser solucionada no interior do capitalismo, 
mas somente em uma sociedade radicalmente diferente desta em que vivemos.
Os trabalhadores negros foram inseridos no capitalismo brasileiro – desde o pe-
ríodo mercantil até a fase monopolista que esse modo de produção vive na atualida-
de – a partir de um processo de marginalização que o submeteu, e ainda na contem-
poraneidade, continua submetendo-o a condições de vida e de trabalho precárias. 
É claro, que não podemos negar, nem desconsiderar, que os trabalhadores brancos 
também vivenciaram tais condições, desde a sua introdução como força de trabalho 
na Revolução Industrial, até a cena contemporânea. 
Contudo, entendemos que a parcela dos trabalhadores negros, ao decorrer da 
formação sócio-histórica do capitalismo, principalmente na particularidade brasileira, 
11  “A crise ocorre em razão do excesso de produtos no mercado gerarem um aumento na oferta sem 
um correspondente aumento da procura” (BARROS, 2013, p. 25).
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vivencia de modo mais profundo as expressões da “questão social” (MARTINS, 2012), 
com uma ênfase significativa no que se refere a criminalização12. Esta última diz res-
peito ao ato de considerar como criminosos os indivíduos que não cometeram algum 
crime, mas que devido a determinadas características (pobre, negro, morador da pe-
riferia etc.) que possuem poderão vir a cometê-lo (COIMBRA, 2006).
A primeira consequência da crise estrutural do capital que iremos discutir é o 
aumento do desemprego. Segundo pesquisa realizada pelo Sistema Pesquisa de Em-
prego e Desemprego (PESQUISA..., 2013), houve no ano de 2012, um crescimento dos 
empregos para os trabalhadores negros, chegando inclusive, a ser superior ao nível 
de empregabilidade dos brancos. Contudo, apesar de ter ocorrido esse aumento do 
número de empregos para a força de trabalho negra, ainda assim, o seu desemprego 
continua elevado (PESQUISA..., 2013). 
Além do que, quando o negro consegue ser inserido no mercado de trabalho 
isto ainda ocorre, majoritariamente, na execução de atividades precárias, e que exi-
gem uma força física maior (PESQUISA..., 2013). O que não implica em dizer que os 
trabalhadores negros não tenham emprego em cargos de direção e planejamento 
de serviços, por exemplo, contudo, estas funções não são tão majoritárias, variando 
entre 3,7% e 16,3% (PESQUISA..., 2013). 
Outra consequência que recai sobre o trabalhador negro é a diferença existente 
na remuneração salarial que essa parcela da população recebe. Se, por um lado, 
apenas 20%dos negros no Brasil representam aqueles que são remunerados por mais 
de dez salários mínimos (SAE, 2012). Por outro lado, o salário pago aos negros ainda é 
inferior ao dos demais trabalhadores (PESQUISA..., 2013). No estado de São Paulo, por 
exemplo, enquanto os trabalhadores brancos, do sexo masculino, recebem 100%13 do 
salário, os trabalhadores negros, do sexo masculino, são pagos apenas em 63% desse 
valor (PESQUISA..., 2013). Ou seja, no caso dos trabalhadores de São Paulo, a força de 
trabalho da população negra recebe 37% a menos do que a branca. Outro fator que 
a pesquisa acima evidencia é que as mulheres negras recebem um salário inferior ao 
dos homens brancos e negros; e ainda menor do que aquele pago às mulheres bran-
cas (PESQUISA..., 2013). 
O relatório Racismo, Pobreza e Violência (2005, p. 86), indica que no Brasil, os 
negros “são os principais alvos da violência”. Passados alguns anos da divulgação des-
te relatório, outra pesquisa reitera a afirmação de que a população negra continua 
12  É importante destacar que criminalidade não é sinônimo de criminalização. Criminalidade se refere 
às pessoas que praticaram algum crime.
13  Ao afirmamos que os trabalhadores brancos, do sexo masculino, recebem 100% do salário, não é no 
sentido de afirmar que o trabalho desempenhado por eles é pago em sua totalidade, pois a burguesia que 
compra a sua força de trabalho se apropria da mais-valia produzida por eles. Nossa perspectiva, portanto, 
foi demonstrar que o valor do salário pago aos brancos é maior do que aquele que os negros recebem.
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sendo a maior vítima de violência no país (BRASIL, 2015). Dados divulgados pela 
pesquisa do IPEA (2013) demonstram, inclusive, que um homem negro no Brasil per-
de 1,73 ano de expectativa de vida ao nascer – devido à violência –, enquanto que 
um homem branco fica no percentual de cerca de 0,71 ano. Em 2012, por exemplo, as 
regiões norte e nordeste do Brasil, apresentaram uma taxa de vulnerabilidade maior 
(que varia entre 0,6% a 13,4%), onde os negros foram os mais atingidos pela violência 
se comparado com os brancos (BRASIL, 2015).
A Justiça Global (2009) informa que a violência é realizada, principalmente, por 
policiais. A Pesquisa Nacional de Vitimização (2013) traz um complemento interes-
sante acerca desses dados. Ela aponta que os policiais realizam essa violência tanto 
no período em que eles estão atuando pelo Estado, quanto também nos momentos 
em que nas folgas prestam serviço em empresas de segurança privadas. A referida 
pesquisa (2013), afirma também que 6,5% dos negros já foram vítimas de algum tipo 
de violência policial, enquanto apenas 3,7% dos brancos vivenciaram essa situação.
Enquanto o Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência e Desigualdade Racial 
(2015), aponta que em 2012, o risco dos negros se tornarem vítimas de homicídio 
era de 2,5 maior do que os brancos. Indicando, também, que a região do Brasil em 
que mais houve essa possibilidade do negro ser morto foi a nordeste, com o risco 
cinco vezes maior se comparado com o branco. Conforme Waiselfisz (2015), o maior 
número de homicídios realizados contra a população negra é provocado, princi-
palmente, por meio de armas de fogo. De acordo com esse autor, de 2003 a 2012, 
o total de negros, vítimas de homicídio por arma de fogo foi de 49.237, enquanto o 
número de brancos nesse período foi de 23.856.
Uma ênfase que merece ser feita acerca dos homicídios cometidos contra os 
negros é que o crescimento constante desses crimes vem caracterizando um exter-
mínio da população negra. Segundo Serafim (2013), os homicídios que vitimaram 
negros mataram mais pessoas do que em uma guerra, principalmente no que se refe-
re aos jovens dessa parcela da sociedade. No conflito realizado contra o Afeganistão, 
entre os anos de 2002 a 2007, por exemplo, morreram cerca de 12.417 pessoas (WAI-
SELFISZ, 2013). Enquanto em 2002, foram mortos no Brasil cerca de 29.656 negros, e 
em 2012, esse número cresceu para 41.127 (WAISELFISZ, 2014). Sendo assim, de 2002 
a 2012, mataram-se no Brasil mais do que o triplo da quantidade de pessoas que mor-
reram na guerra afegã entre os anos de 2004 a 2007.
Sobre a violência sofrida pela população negra, podemos registrar, também, os 
dados oriundos do documento Homicídios na Adolescência no Brasil (2014, p. 49), o 
qual evidenciou em 2012, a existência de uma correlação entre violência, sexo e raça:
[...] nos locais onde há mais violência letal contra adolescentes, 
as vítimas tendem a ser ainda mais masculinas e mais negras 
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do que no conjunto do país. Nesse sentido, podemos indicar 
um perfil de vítimas preferenciais: adolescentes negros de sexo 
masculino mortos por armas de fogo. Um perfil que fica ainda 
mais em destaque nos municípios em que a violência contra 
adolescentes é particularmente elevada. Nessa perspectiva, os 
gestores ou formuladores de políticas de prevenção precisam 
prestar atenção aos perfis de maior risco, sobretudo nas áreas 
com altos ou crescentes níveis de violência. 
Um dos fatores que também tem contribuído para o aumento da violência con-
tra o trabalhador negro é o crescimento dos autos de resistência, ou seja, a morte 
de pessoas consideradas pela polícia como suspeitas, em que os policiais alegam 
que as mataram em legítima defesa, registrando uma ocorrência em que os próprios 
policiais são as testemunhas (POST, 2015). O índice de mortes realizadas pela polícia 
indica claramente isto ao informar que, entre os anos de “2009 e 2013 as polícias bra-
sileiras mataram cerca de 6 por dia, todos os dias. Foram 11.097 homicídios cometidos 
pelo Estado registrado no período, mais do que a polícia norte-americana matou ao 
longo de 30 anos (11.090)” (POST, 2015, [s.p]).
Dessa forma, diante de todos os dados que apresentamos até aqui, entende-
mos que a desigualdade racial vem aumentando cada vez mais, haja vista 70,8% da 
população negra brasileira ser pobre (BENTO, 2013). De acordo com este autor – 
baseando-se nos estudos da OXFAM14 –, 51% da população brasileira é formada por 
negros, e o Brasil ocupa o 2º lugar em desigualdade dentre os países que compõem 
o G-2015. Portanto, essa série de dados apresentadas no presente item, revelam uma 
constatação histórica na realidade brasileira, que além da desigualdade entre classes 
sociais, o capital consegue fazer com que exista, também, uma desigualdade entre 
“raças”, como é o caso dos negros e brancos.  
Sendo assim, o Estado tem uma atuação fundamental no que se refere à crimi-
nalização dessa parcela da população, principalmente, se levarmos em consideração 
a ênfase como a violência policial e a atuação racista dessa instituição militar vêm 
afetando, majoritariamente, os trabalhadores negros. Logo, compreendemos que o 
poder punitivo existente no Estado, expresso, dentre outras esferas, por meio da for-
ça coercitiva policial, não pode ser alterado em sua essência, pois, “se trata de uma 
característica estrutural, isto é, pode ser atenuada, mas impossível de ser suprimida” 
(ZAFFARONI APUD SALES, 2012, p. 141). Então, o aprofundamento que a crise estrutu-
14  É uma confederação internacional composta por 13 organizações que atua no combate à pobreza e 
à injustiça social (BENTO, 2013). 
15  “O Grupo dos Vinte (G20), que representa aproximadamente 90% (noventa por cento) do PIB mundial 
e 2/3 (dois terços) da população global, foi criado como consequência da crise financeira asiática 
de 1997, com o objetivo de reunir as maiores economias avançadas e emergentes para discutir 
estratégias de estabilização do mercado financeiro global” (BRASIL, G-20, [on-line].
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ral do capital vem vivenciando, principalmente a partir dos anos 2000, o Estado retrai, 
paulatinamente, o desenvolvimento das políticas sociais, e intensifica a efetivação de 
políticas punitivas. Direcionando, então, os recursos orçamentários para estas últimas, 
em detrimento das políticas de caráter social.
Contudo, diante de todo esse contexto, vale salientar que, os trabalhadores ne-
gros não aceitaram, nem aceitam passivamente as condições precárias de vida e de 
trabalho que vivenciam em seu cotidiano. Desse modo, não podemos ignorar a resis-
tência do movimento negro que diante das mobilizações sociais, reivindica que suas 
demandas sejam institucionalizadas no âmbito estatal. Exemplos das conquistas al-
cançadas por meio dessa organização política são: a Lei de Cotas, a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra, o Estatuto da Igualdade Racial, entre outros.
Desse modo, é importante ressaltar que, apesar de terem ocorrido esses avan-
ços legais e sociais, ainda assim, eles não dão conta de realizar uma inserção plena 
dos negros nas diversas esferas da sociedade. E mesmo se houver uma melhoria 
significativa no acesso aos direitos dessa população, isto ocorreria no âmbito de uma 
emancipação política. Logo, por mais que um conjunto de direitos seja criado, isto 
não irá implicar na erradicação da desigualdade em sua raiz. Pois, se trata de
[...] uma barreira intransponível no interior na ordem social 
capitalista. Consequentemente, a busca, hoje, pela construção 
de um mundo cidadão é uma impossibilidade absoluta. Em 
resumo: apesar dos aspectos positivos, para a emancipação 
humana, que marcam a cidadania, ele é, por sua natureza 
mais essencial, ao mesmo tempo expressão e condição de 
reprodução da desigualdade social e, por isso, da desumanização. 
Por isso mesmo, deve ser superada, não, porém em direção 
a uma forma autoritária de sociabilidade, mas em direção à 
efetiva liberdade humana. (TONET, 2005, p. 3. Grifos do autor).
Entendemos, então, que a superação da criminalização do trabalhador negro, 
infelizmente, não poderá ser realizada no modo de produção capitalista, pois isto 
implicaria a supressão da desigualdade social que separa os homens em classes so-
ciais contraditórias e antagônicas, e que concentra nas mãos de uma única classe 
toda a riqueza socialmente produzida. Assim, a possibilidade de se acabar com a 
criminalização realizada, principalmente, sobre essa parcela da sociedade, só poderá 
ser aberta por meio da luta de classes, de uma organização e articulação política dos 
trabalhadores do mundo todo. Sempre na perspectiva de realizar uma transformação 
revolucionária que iguale os homens, que não os separe entre classes sociais, nem 
pela cor que eles possuem, e proporcionando o livre acesso aos bens e meios neces-
sários a sobrevivência humana.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A criminalização do trabalhador negro, particularmente a existente na realidade 
brasileira, tem seus fundamentos oriundos da expansão capitalista em seu estágio 
mercantil, o qual se deu no Brasil por meio da Colonização. A formação sócio-históri-
ca colonial demonstra como o capitalismo foi introduzido no país, diferentemente do 
modo como ocorreu na Europa. Portanto, inicialmente, o capitalismo brasileiro não 
assumiu totalmente o modelo do trabalho assalariado, apesar deste ter existido de 
forma ainda incipiente no país. Logo, recorreu ao trabalho escravo – indígena e negro 
– para se estabelecer no Brasil como modo de produção dominante.
Sendo assim, entendemos que a burguesia para se consolidar como classe social 
hegemônica, lança mão de determinadas estratégias nos âmbito econômico, político, 
cultural e ideológico. Nesta última esfera, os capitalistas criaram (dentre outras ideo-
logias discriminatórias, como a xenofobia, o machismo, a homofobia etc.) o racismo. 
A concepção racista considera o negro como um ser inferior ao branco, dotado de 
uma subjetividade limitada, identificando-o a figura de uma pessoa que desde o mo-
mento em que nasce está destinado a ocupar espaços subalternizados na sociedade, 
e que tem uma probabilidade de realizar ações que ameacem a ordem social vigente. 
Contudo, compreendemos que a ideologia racista não é predominante à ideo-
logia burguesa, haja vista esta última ser responsável por reger toda a sociabilidade 
capitalista. Mas, elas duas se fundem na perspectiva de segregar os indivíduos não 
apenas em classes sociais, mas também em “raças”.
Então, a “questão social” como determinante próprio do capitalismo, tem uma 
relação profunda e intrínseca com a questão racial, e a consequência disto é a crimina-
lização do trabalhador negro, dentre outras expressões da “questão social” – violência, 
pobreza, miséria, criminalidade, desemprego etc., as quais se agravam com o contexto 
da crise estrutural do capital, que traz consequências negativas para o conjunto da clas-
se trabalhadora, tanto no âmbito da produção, quanto no da reprodução social. 
No que se refere à esfera da reprodução, procuramos evidenciar, por meio de 
dados que encontramos em algumas pesquisas, como as implicações para o negro 
são mais nocivas e degradantes. Não afirmamos isto com a intenção de sugerir que 
os brancos estejam isentos das expressões da “questão social”, mas demonstrar que os 
trabalhadores negros, além de sofrerem pela condição da classe de que fazem parte, 
sofrem também por um processo estigmatizante. 
Desse modo, a criminalização, ao disseminar a ideia de que o negro ao possuir 
determinadas características poderá vir a cometer algum crime, visa naturalizar as 
práticas delituosas que ele tenha realizado, e mais, se esse negro não a cometeu, 
ainda assim, é visto pela sociedade como uma provável ameaça. Portanto, ao eviden-
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ciarmos como esse processo ocorre, pretendíamos explicitar que não se trata de um 
fenômeno novo, e que, apesar dos índices de violência, homicídio, crime, desempre-
go, diferença salarial, dentre outros, ao afetarem de maneira crescente a população 
negra, é uma característica histórica, construída socialmente, e que apenas se inten-
sificou na contemporaneidade. 
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